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MANUAL DE GESTÃO DE ABRIGOS

O presente manual tem por finalidade orientar os municípios para a gestão de abrigos em
cenários de desastres, garantindo assim as condições necessárias para que se possa dar

uma resposta eficiente, eficaz, imparcial e igualitária aos desabrigados.

FINALIDADE
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Ajuda Humanitária: Consiste no atendimento à população afetada pelo desastre,
mediante aporte de recursos destinados às atividades logísticas, assistenciais e de
promoção da saúde, até que se restabeleça a situação de normalidade. 

Ameaça: Evento em potencial, natural, tecnológico ou de origem antrópica, com elevada
possibilidade de causar danos humanos, materiais e ambientais e perdas
socioeconômicas públicas e privadas.

Assistência Humanitária: Uma política de Estado, por meio da qual todos os cidadãos
têm o direito de serem socorridos em caso de infortúnio ocasionado por situação de
anormalidade. 

Dano: Resultado dos impactos diretos causados pelo evento adverso, caracterizado
pela deterioração das condições de normalidade nas dimensões humana, material ou
ambiental.

Desabrigado: Pessoa que foi obrigada a abandonar sua habitação de forma temporária
ou definitiva em razão de evacuações preventivas, de destruição ou de avaria grave
decorrentes de acidente ou desastre e que necessita de abrigo provido pelo Sinpdec ou
pelo empreendedor cuja atividade deu causa ao acidente ou desastre.

Desalojado: Pessoa que foi obrigada a abandonar sua habitação de forma temporária ou
definitiva em razão de evacuações preventivas, de destruição ou de avaria grave
decorrentes de acidente ou desastre e que não necessariamente carece de abrigo
provido pelo Sinpdec ou pelo empreendedor cuja atividade deu causa ao acidente ou
desastre.

Desastre: Resultado de evento adverso, de origem natural ou induzido pela ação
humana, sobre ecossistemas e populações vulneráveis que causa significativos danos
humanos, materiais ou ambientais e prejuízos econômicos e sociais.

Logística Humanitária: Processo de planejar, implementar e controlar de forma
eficiente o fluxo e o armazenamento de bens, materiais e informações relacionadas do
ponto de origem até o ponto de consumo, com o intuito de aliviar o sofrimento de
pessoas em situações vulneráveis.

Prejuízo: Perdas socioeconômicas causadas pelo evento adverso.

Proteção e Defesa Civil: Conjunto de ações de prevenção, de preparação, de resposta e
de recuperação destinado a evitar ou a reduzir os riscos de acidentes ou desastres, a
minimizar seus impactos socioeconômicos e ambientais e a restabelecer a normalidade
social, incluída a geração de conhecimentos sobre acidentes ou desastres.

Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil: Conjunto de órgãos e entidades da esfera
estadual responsáveis pela execução das ações de prevenção, mitigação, preparação,
resposta e recuperação e das ações de gerenciamento de riscos e de desastres. 

Vulnerabilidade: Exposição socioeconômica ou ambiental de um cenário sujeito à
ameaça do impacto de um evento adverso natural, tecnológico ou de origem antrópica.
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A gestão de abrigos em situações de emergência e calamidade demanda uma ação
articulada e transversal entre diferentes esferas do poder público e da sociedade civil. Essa
responsabilidade compartilhada tanto na Lei n° 12.608, de 10 de abril de 2012, bem como
na Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, o qual trata sobre a Política Nacional de
Assistência Social (PNAS).

Conforme inciso VIII do artigo 8° da Lei nº 12.608/2012, a responsabilidade de se organizar
e/ou montar um abrigo é de competência do Município.

Contudo, pode haver cooperação dos órgãos estaduais e federais de Defesa Civil, e outras
entidades públicas e privadas para auxiliar o município afetado na organização e montagem
dos abrigos. 

A organização dos abrigos deve sempre ocorrer antes mesmo do aviso do desastre, isto é,
no período de normalidade, visto que, através desse planejamento prévio, será possível
verificar as maiores dificuldades encontradas, e saná-las a tempo de não comprometer o
atendimento à demanda ocasionada pela emergência.

Da mesma forma que a Defesa Civil Municipal deve possuir um levantamento das áreas a
serem utilizadas para montagem dos abrigos, precisa ter também, de forma bem delineada,
quais serão as pessoas que trabalharão direta e indiretamente no cenário, assim como
definir de forma clara as funções que cada uma delas vai exercer.

Os meios para funcionamento dos abrigos devem ser disponibilizados de forma a suprir a
necessidade do abrigo para cada 7 (sete) dias, desta forma, haverá possibilidade de melhor
planejar a necessidade logística e financeira para manutenção das condições de
funcionamento.

Para a melhor escolha das áreas fixas que poderão servir de abrigos temporários, alguns
critérios devem ser considerados:
 

Dimensionamento do tipo e característica da edificação: deve ser observado o número
de pavimentos, quantidade de reservatórios de água potável, banheiros etc;
Análise das condições de higiene e limpeza do abrigo;
Delimitação de espaço físico, isto é, dimensionar quantas pessoas poderão ser
atendidas naqueles espaço.

“Art. 8º Compete aos Municípios:
VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em
situação de desastre, em condições adequadas de higiene e segurança;”
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Observação: Havendo a necessidade de se instalar abrigos móveis (barracas) no terreno,
deve-se manter a distância mínima de 3 metros entre as barracas. 

Conforme já comentado, o planejamento do abrigo deve ocorrer no período de
normalidade, através da elaboração de Planos de Trabalho e Planos de Contingência. Por
outro lado, a mobilização propriamente dita deve se iniciar após o impacto, isto é, a partir do
momento em que se inicia a atenuação dos efeitos físicos, químicos e biológicos do desastre,
sendo necessário o uso de medidas minimizadoras ou mitigadoras.

Como ferramenta importante para a definição das funções que devem ser exercidas num
abrigo, toma-se como referência o Sistema de Comando de Incidentes, sistemática que teve
origem há mais de 50 anos, após um incêndio florestal que devastou a Califórnia - EUA.
Durante treze dias, no ano de 1970, dezesseis vidas foram perdidas, mais de setecentas
edificações, de todas as naturezas, foram destruídas e mais de meio milhão de acres de
vegetação foram queimados. O custo total estimado com as perdas durante os incêndios
foram US$ 18 milhões por dia. E, embora todas as agências e instituições que responderam
aos incêndios tenham dado o melhor de si mesmas, a falta de comunicações integradas e
coordenação entre elas levaram à perda de efetividade das ações desenvolvidas.

Em virtude desta necessidade, os órgãos de segurança dos Estados Unidos passaram a
adotar um regime que teria condições de atacar justamente as falhas mais comuns em
ambientes de desastres. Devido ao sucesso relatado pelos órgãos de emergência americano
que utilizavam o Sistema de Comando de Incidentes no gerenciamento de emergências, o
governo norte-americano, padronizou que o Sistema de Comando de Incidentes como
ferramenta de gerenciamento de desastres oficialmente utilizada, independentemente da
causa, magnitude ou complexidade do evento.

No Brasil, os órgãos de segurança pública como Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, entre
outros, utilizam deste instrumento com o objetivo de facilitar o gerenciamento dos
desastres.

MANUAL DE GESTÃO DE ABRIGOS

DIVISÃO DE FUNÇÕES UTILIZANDO O SCI
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Para tanto, sugere-se, no mínimo, os seguintes indicadores:

Alojamentos: 2,00 m² por pessoa;
Cozinha: 15,00 m² para cada fogão industrial de 6 bocas, o qual atenderá até 250
pessoas;

Banheiros: 1 lavatório para cada 10 pessoas, 1 latrina para cada 20 pessoas e 1 chuveiro

para cada 25 pessoas;

Lavanderia: 1 tanque de lavar para cada 40 pessoas;
Refeitório: 1,50 m² por pessoa;
Espaço recreativo: 1,50 m² por criança.



Fazendo-se uma adaptação para uso por parte do Órgão Municipal de Proteção e Defesa
Civil, destacamos um organograma que poderá ser seguido para a gestão de abrigos.

Outrossim, as funções repassadas aqui servem apenas como parâmetro, traduzindo as
principais funções que devem ser realizadas, não havendo impedimento à criação de novas
atribuições, dependendo do caso concreto e da realidade observada na rotina do abrigo.

GERENTE

SEÇÃO DE OPERAÇÕES

EQUIPE DE RECEPÇÃO E
TRIAGEM

EQUIPE DE SAÚDE

EQUIPE DE SEGURANÇA

EQUIPE DE COZINHA

EQUIPE DE LIMPEZA

EQUIPE DE ASSISTÊNCIA
PSICOSSOCIAL

SEÇÃO DE LOGÍSTICA

EQUIPE DE
APROVISIONAMENTO

EQUIPE DE ACAUTE-
LAMENTO DE BENS
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COMANDANTE

IMPRENSA LIGAÇÃO

SEGURANÇA

OPERAÇÕES PLANEJAMENTO LOGÍSTICA ADM/FINANÇAS

INFORMAÇÕES

Organograma básico – Sistema de Comando de Incidentes



Desta feita, é importante que já se tenha definido quem serão as pessoas que exercerão a
implantação/coordenação do abrigo, sendo elas:

Gerente do Abrigo: Profissional ou voluntário que seja capaz de gerir todos os recursos
humanos e materiais disponíveis, organizando a distribuição das tarefas e sendo o
ponto de convergências das informações gerenciais do abrigo.

Operações: Responsável pela execução das rotinas gerais do abrigo, desde a sua
instalação, manutenção e desmobilização. 

Recepção e Triagem: Responsáveis pelo primeiro contato com os atingidos pelo
desastre, a fim de realizar o devido cadastramento, determinar as prioridades e
repassar à Coordenação as informações levantadas, a fim de definir se os meios
disponíveis são suficientes para atender a população afetada.

Segurança: Conforme o próprio nome já diz, essa equipe deve zelar pela manutenção
das condições de segurança do abrigo, tanto a área interna (convivência dos abrigados)
como na área externa, realizando elo com as forças de segurança do poder público.

Comunicação: Deve possuir os principais contatos fundamentais para a manutenção do
funcionamento do abrigo, tanto dos órgãos públicos, quanto dos privados que
porventura estejam ligados ao evento.

Suprimentos / Logística: Responsável pelo controle dos diversos materiais e meios que
circulam no abrigo, emitindo relatórios para a Coordenação, os quais serão
fundamentais para a tomada de providências quanto à reposição destes materiais e
verificação de quais deles possuem maior ou menor rotatividade. Deve possuir uma
ligação com todos os outros setores, a fim de catalogar suas necessidades e possibilitar
o atendimento delas.

Cozinha: Equipe que terá como função preparar os alimentos que serão servidos no
interior do abrigo. Neste sentido, a fim de proporcionar um atendimento adequado,
deve possuir, se possível, um profissional especializado na área de nutrição.

Saúde: Equipe multidisciplinar que fará o acompanhamento e atendimento médico e
odontológico dos abrigados.

Assistência Psicológica / Social: Profissionais que farão o acompanhamento psicossocial
dos abrigados. Esta função é fundamental em virtude do cenário advir de um desastre,
envolvendo, muitas vezes, perdas humanas e materiais.

Recreação / Atividades Física: Grupo que comandará as atividades lúdicas e esportivas
do abrigo, importantes para manter uma rotina saudável e um ambiente mais agradável
para as crianças e adultos.

Limpeza: Equipe que se disporá a manter as áreas comuns em condições de higiene
adequadas à convivência humana. Vale ressaltar que a limpeza das áreas internas dos
abrigos ficará sob a responsabilidade de cada família.  

MANUAL DE GESTÃO DE ABRIGOS
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CAUTELA DE BENS

ABRIGAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS

Foto: DivulgaçãoFoto: Samantha Klein/CBN

Foto: Rafael Dalbosco/Futura Press/Estadão Conteúdo

É de suma importância que sejam realizadas vistorias preliminares com o intento de
verificar as condições de habitação dos espaços que serão utilizados como abrigos,
verificando desde a sua capacidade de funcionamento, qual a sua capacidade de uso até os
possíveis riscos ambientais decorrentes de sua utilização.

Bens que ocupem muito espaço e/ou que sejam inadequados para a melhor organização do
abrigo, deverão ser recolhidos e identificados para acondicionamento num local específico.
A administração do abrigo designará o local e quem serão as pessoas responsáveis pela
guarda destes bens. Deverão ser preenchidos formulários que designem quantitativamente
e qualitativamente o bem.

Bens que ocupem muito espaço e/ou que sejam inadequados para a melhor organização do
abrigo, deverão ser recolhidos e identificados para acondicionamento num local específico.
A administração do abrigo designará o local e quem serão as pessoas responsáveis pela
guarda destes bens. Deverão ser preenchidos formulários que designem quantitativamente
e qualitativamente o bem.

MANUAL DE GESTÃO DE ABRIGOS

ESPAÇO FÍSICO E AMBIENTAÇÃO
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É de suma importância que seja designada uma Equipe de Segurança Profissional, a qual
ficará responsável pela segurança das pessoas e do patrimônio público e particular do
abrigo, tanto em relação às ameaças internas quanto externas. Para tanto, esta equipe deve
funcionar de forma permanente e diuturna, com reforço principalmente nos horários de
maior circulação de pessoas e durante a noite, quando a vulnerabilidade do abrigo tende a
ser maior.

A atuação deve abarcar ações tanto preventivas, como por exemplo com o controle de
acesso das pessoas, quanto repressivas, como a detenção de pessoas que denotem risco
para os abrigados, ou mesmo com o controle da entrada e consumo de bebidas alcoólicas. 

O ideal é que as equipes de segurança sejam compostas, na medida do possível, por pessoas
com experiência na atividade. Caso o número disponível de agentes seja incapaz de atender
a demanda do abrigo, pode ser designada uma Equipe de Segurança Complementar,
composta pelos próprios abrigados, ficando sob a supervisão da Equipe de Segurança
Profissional. É importante destacar que é terminantemente proibido o acesso de armas de
fogo ou substâncias ilícitas no abrigo.

MANUAL DE GESTÃO DE ABRIGOS

ASPECTOS DE SEGURANÇA

A administração do abrigo deve contar com um corpo de pessoas que tenham aptidão para
a realização das atividades designadas, para isso, o staff deve possuir qualificação e/ou
expertise necessária para gerir a área sob sua responsabilidade. Em outros casos
específicos, porém, será exigível apenas conhecimentos básicos, como cálculos
matemáticos simples (somar e subtrair). Assim, os administradores do abrigo precisam ter
bastante cautela, buscando colocar cada pessoa na atividade onde ela possa proporcionar o
seu melhor desempenho.

Sempre que possível, os abrigados devem ser utilizados nas atividades de rotina do abrigo,
como por exemplo na produção das refeições, na segurança complementar, na equipe de
limpeza, assim terão atividades úteis na sua rotina, e tenderão a melhorar sua autoestima e
se ocuparem. Vale ressaltar ainda que, na designação dos abrigados nas atividades de
administração do abrigo, deve-se evitar ações que os coloquem em contato direto com
situações que possibilitem algum tipo de favorecimento a si próprio, parentes ou amigos,
como por exemplo em controle de estoque de materiais ou mesmo no cadastramento das
famílias.

RECURSOS HUMANOS
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Na situação de desastre um dos grandes desafios é suprir todos os afetados com os meios
necessários para a mínima manutenção da rotina das famílias. Para tanto, devemos
enumerar quais são os itens primordiais que deverão ser priorizados e entregues com a
maior brevidade possível.

Considerando que uma das grandes dificuldades que surgirá no abrigo está ligada ao
controle dos materiais que entram e são consumidos, surge a necessidade de se determinar
uma Central de Suprimento de Materiais. Para isso, devemos determinar uma equipe que
organizará o controle do almoxarifado. 

Vale ressaltar ainda que a aquisição dos materiais que comporão os depósitos de materiais
devem ser adquiridos e organizados ainda na fase de triagem, visto que algumas
necessidades são imediatas, tais como os alimentos, materiais de higiene pessoal e limpeza
e ainda itens de dormitório.

Para manter um melhor controle e uma circulação satisfatória de materiais, o Chefe da
Seção de Logística deve determinar quais os itens que serão determinados como de uso
imediato, deixando-os disponíveis para entrega sempre que necessário. Da mesma forma, é
interessante designar os materiais de uso mediato/complementar (ferramentas, doações
que ainda necessitam de triagem, materiais de construção etc.), os quais deverão ser
alojados em depósito próprio, não necessariamente no mesmo espaço físico do abrigo.     

Considerando que os itens possuem durabilidade variada, o almoxarifado deve ter um
controle de entrega por família e deve possuir estoque para suprir as demandas
apresentadas. O ideal é que se determine o período de duração de cada kit para que exista
uma compreensão de todo o abrigo em relação à contingência dos materiais, visto que no
cenário de desastre o suprimento de materiais se torna uma tarefa bastante dificultosa.

Outros itens podem ser incluídos como necessários dependendo da realidade de cada
família, tais como: lâminas de barbear, fraldas descartáveis infantis e geriátricas,
absorvente higiênico, dentre outros. Neste sentido, deve ser preenchido uma Ficha de
controle por família, onde a Equipe de Logística controlará a entrada/saída de materiais,
trabalho que deve ser feito em conjunto com as equipes de Assistência Psicossocial, a fim de
dimensionar as necessidades e de obter um retorno sobre a qualidade do atendimento, e
quais alterações necessitam ser realizadas para melhorar o trabalho de suprimento.

MANUAL DE GESTÃO DE ABRIGOS

RECURSOS MATERIAIS

A partir da fase de alerta do desastre e da identificação da necessidade de implantação de
um abrigo, diversas etapas precisam ser seguidas, a saber: Recepção, Triagem, Cadastro e
Estabelecimento de Rotinas. 

FUNCIONAMENTO
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Uma das maiores dificuldades num cenário pós desastre é quantificar e qualificar os
atingidos e as necessidades para o primeiro atendimento. Ou seja, será necessário o
estabelecimento de um critério que proporcione um levantamento célere do quantitativo
de atingidos, mesmo que de forma não muito precisa. 
 
Nesse contexto é ideal que o município possua um cadastro prévio, definido mediante a
assunção de algum parâmetro, como por exemplo o número de famílias em determinada rua
ou bairro, pois a partir do levantamento da área atingida, será possível ao menos estimar o
número de atingidos, e melhor planejar as ações prioritárias.
 
Num segundo momento, já levando em consideração um cenário que possibilite a reunião
destas pessoas num determinado espaço físico, deve-se envidar esforços no sentido de
realizar um cadastro geral, cujo objetivo primordial é levantar o número de desabrigados e
desalojados além de verificar o trabalho que será necessário realizar. Este segundo
cadastro tem a finalidade de realizar um levantamento meramente quantitativo, e sem a
devida precisão, o qual só será possível no cadastro detalhado.

Finalmente é de suma importância que se providencie o preenchimento de um cadastro
detalhado, o qual terá a finalidade de apresentar um cenário real sobre a situação do abrigo,
demonstrando características mais aprofundadas, tais como a situação trabalhista, renda,
situação escolar, condições da residência afetada e demais perdas humanas ou materiais.
 

Considerando que este cadastro detalhado demandará um grande esforço, é interessante
que o município reúna uma equipe multidisciplinar, envolvendo assistentes sociais,
psicólogos, médicos etc., pois a partir da realização das triagens e entrevistas, é que será
possível dimensionar a situação individual dessas pessoas.

RECEPÇÃO

MANUAL DE GESTÃO DE ABRIGOS
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Ferramenta utilizada para verificar a situação das famílias que estarão presentes no abrigo.
Pode ser feita em duas situações.

Triagem Social: visa levantar a condição
social de cada família, verificando as
consequências do desastre na rotina das
pessoas e quais as ações que podem ser
realizadas a fim de retornar à rotina
normal. 

Na medida do possível, o trabalho de cadastramento deve possuir as seguintes
características:
 

Cada etapa do cadastro deve ser realizada num momento único, a fim de evitar
sobressaltos ou repetição de pessoas no mesmo cadastro. Além disso, o cadastro deve
ser constantemente atualizado;
O cadastro deve considerar um espaço previamente delimitado, ou seja, o cadastro de
um abrigo, de um bairro ou de qualquer outro espaço físico determinado;
Prioritariamente o cadastro deve ser realizado no local do estabelecimento do abrigo
ou local do evento;
O formulário deve ser simples e padronizado, contendo informações realmente
necessárias e precisas, evitando dúvida no manuseio de tais informações.

TRIAGEM

MANUAL DE GESTÃO DE ABRIGOS
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Triagem de Saúde: possui o objetivo de

identificar a condição de saúde de cada

desabrigado, determinando qual o

status de saúde do abrigo, e

possibilitando a elaboração de uma

rotina mais adequada a esta realidade. A

fim de facilitar a identificação das

peculiaridades dos abrigados em

situações de saúde quanto a:

hipertensão, diabetes, cardiopatias ou

outros problemas de saúde, podem ser

utilizadas fitas identificadoras que

permitam a identificação visual. Foto: Cristine Rochol/ PMPA

Foto: ASCOM - SEPDEC/PE



O Protocolo Nacional Conjunto para Proteção Integral a Crianças e Adolescentes, Pessoas
Idosas e Pessoas com Deficiência em Situações de Risco e Desastres, instituído pela
Portaria Interministerial nº 2, de 6 de dezembro de 2012, define diretrizes fundamentais
para o cuidado desses grupos em contextos emergenciais. 

Esse protocolo assegura que a resposta a desastres leve em conta as necessidades
específicas de proteção, segurança e inclusão. 

Sendo assim, deverão ser observados o seguintes princípios:

1. Prioridade no atendimento e respeito à dignidade humana: todos os grupos vulneráveis
devem ser atendidos prioritariamente, com práticas que respeitem sua dignidade e direitos
humanos, conforme os preceitos constitucionais e o Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei nº 8.069/1990) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015).

2. Acessibilidade e inclusão: as ações de resgate e atendimento devem garantir a
acessibilidade física e comunicacional para pessoas com deficiência e idosos, promovendo
adaptações adequadas em abrigos temporários, transportes e outras estruturas de apoio.

3. Proteção psicossocial e apoio continuado: crianças e adolescentes, especialmente, devem
receber atenção psicossocial para mitigar traumas e promover um ambiente seguro e
acolhedor. O cuidado contínuo e especializado é incentivado para todos os grupos
vulneráveis ao longo das fases de recuperação.

Durante os desastres, um ponto a ser observado são as crianças e adolescentes
desacompanhados, separados e indocumentados. Quando crianças ou adolescentes forem
encontrados nessas condições, deve-se manter, imediatamente, contato com o conselho
tutelar. Deve-se agir prontamente para identificar a criança ou adolescente e aplicar as
medidas de proteção cabíveis, articulando-se com autoridades e serviços.

Além disso, deve-se verificar questões que afetam a segurança de mulheres e meninas nos
abrigos, como forma de distribuição das pessoas nos espaços, iluminação dos caminhos para
as estruturas coletivas, como banheiros e cozinhas, dentre outros aspectos. Para isso, deve-
se assegurar que as equipes que irão compor a gestão do abrigo incluam profissionais
mulheres para garantir um equilíbrio de gênero, além de profissionais capazes de tratar
sobre temas de proteção contra violências por meio de escuta adequada.

CUIDADOS PARA GRUPOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS
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É importante destacar que ao solicitar alimentos utilizando a imprensa, sejam especificados
exatamente aqueles que serão mais importantes nesse processo. Produtos enlatados (leite
em pó, salsicha, sardinha, óleo de soja, milho, ervilhas etc), farináceos (fubá, farinha de
mandioca etc), arroz, macarrão e feijão devem ser priorizados por seu valor calórico, fácil
preparação e boa aceitação. Já a solicitação de produtos cárneos frescos, resfriados ou
congelados só deve ser feita se houver local apropriado para estocagem e se for
proveniente de fonte segura como frigoríficos, mercados etc. O mesmo raciocínio deve ser
levado em conta para hortaliças e frutas frescas, a não ser que sejam utilizadas no mesmo
dia.

Durante a recepção, os alimentos deverão ser conferidos e direcionados aos locais
adequados de armazenagem. Os gêneros alimentícios poderão ser organizados por grupos
(cereais, leguminosas, hortaliças etc.) ou tipos de alimentos (arroz, feijões, massas,
enlatados, farinhas etc.), respeitando-se os prazos de validade e as normas de higiene e
controle sanitário que minimizem perdas e garantam sua qualidade até o momento do
preparo. 

O local de armazenamento deverá estar situado o mais próximo possível da área de
processamento, evitando o transporte de gêneros a longas distâncias, assim como a
circulação de pessoas estranhas. Deve também possuir refrigeradores para manutenção de
alimentos perecíveis (pelo menos 2 unidades: um a temperatura de 0°c para conservação de
carnes e outro a temperatura de 10°C para conservação de frutas e verduras), além de
despensa ou almoxarifado para conservação de alimentos a temperatura ambiente.
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A obtenção e o recebimento de itens de doação pelo poder público municipal devem ser
precedidos da identificação de possíveis fontes de aquisição, do estabelecimento do destino
inicial, da priorização, do armazenamento e do inventário desses materiais. O
armazenamento engloba as atividades de acondicionamento, controle e preservação do
material, ao passo que a distribuição prevê o loteamento, o transporte e a entrega dos
suprimentos à população. 

ITENS DE DOAÇÃO

Foto: Joedson Alves/Agência Brasil



 Sugestão de rotina de um abrigo feita pela SEPDEC.
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O estabelecimento da rotina deve alinhar o melhor conforto e adequabilidade dos
abrigados com o mínimo de organização necessário para aquela coletividade.

 Tais normas devem ser:

Claras: não devem gerar dúvidas aos interessados;
Universais: deve atingir a todos indistintamente, não gerando tratamento diferenciado
aos abrigados, salvo em raras e justificadas exceções;
De fácil acesso: todos no abrigo podem consultar as regras;
Possíveis: as regras não devem estipular ações que gerem dificuldades sobre-humanas
para sua realização.

ROTINAS

Foto: ASCOM - SEPDEC/PEFoto: ASCOM - SEPDEC/PE



A depender da gravidade do desastre, o emprego de carros-pipas poderá ser necessário. No
planejamento e execução da distribuição de água é importante observar a identificação
do(s) ponto(s) de obtenção de água; a definição de locais de tratamento e armazenamento,
caso seja necessário; e a coordenação na distribuição da água. Essas ações são realizadas
com apoio da secretaria de saúde do município e/ou estado, além da companhia de
abastecimento que fornece água ao município. 

Outro ponto a se observar é a estimativa de consumo nos abrigos. Caso o abrigo esteja em
local que receba regularmente o fornecimento de água por concessionária pública, não é
necessário racionar água durante o período. Porém, a quantidade de água deve ser
controlada para evitar desperdícios. 

A quantidade de água para consumo total por pessoa em abrigos fica em torno de 20 litros
por pessoa / dia, sem considerar a água destinada ao banho. Para o banho, há estimativas de
20 litros por pessoa / dia (sem chuveiro) ou 60 litros por pessoa / dia (com chuveiro). Sendo
assim, a quantidade de água para consumo total por pessoa em abrigos fica entre 40 a 80
litros por pessoa / dia. Já a quantidade de água a ser distribuída para beber é de 2 litros por
pessoa.
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A água fornecida pela rede geral de abastecimento urbano e/ou rural nos municípios será a
melhor forma de prover água aos abrigos por ser uma água tratada e em quantidade
adequada, quando fornecida regularmente. Mesmo sendo um tipo de água já tratada, é
importante, após um desastre, intensificar a vigilância da qualidade da água para consumo
humano em áreas de risco. A companhia de abastecimento público deve ser orientada para
realizar um plano emergencial de monitoramento da qualidade da água, no período em que
o abrigo esteja em funcionamento, para assegurar a manutenção adequada do
abastecimento.

ABASTECIMENTO DE ÁGUA

O Poder Público Municipal tem a prerrogativa necessária para determinar o momento
exato para a desmobilização do abrigo, para tanto, a Defesa Civil do Município deverá estar
apta a:

Proporcionar às famílias um retorno seguro às suas moradias;
Propor e facilitar o acolhimento das famílias em casas de parentes ou amigos;
Encaminhar as famílias a abrigos permanentes ou residências disponibilizadas pelo
Poder Público.

 
 Ações básicas:

Recolher, conferir e guardar todos os materiais;
Vistoriar as instalações;
Executar a limpeza das áreas;
Proceder com a retirada das famílias e o encerramento operacional do abrigo.

DESMOBILIZAÇÃO
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Dos danos humanos existentes em um desastre, a existência de desabrigados faz com que a
complexidade de resposta à emergência seja elevada, visto o nível de vulnerabilidade em
que essas pessoas se encontram. 

As orientações feitas aqui aos municípios têm por objetivo norteá-los para um melhor
atendimento aos desabrigados, no que diz respeito ao planejamento e execução das
atividades que poderão ser desenvolvidas nos abrigos.

Embora este manual apresente ações desenvolvidas durante as ações de resposta a um
desastre, todo o planejamento deverá ser pensado de forma prévia, como forma de otimizar
as ações quando o desastre ocorre.

Como visto no decorrer deste trabalho, a gestão do abrigo deverá ocorrer com o apoio de
diversos setores públicos, privados e até da sociedade civil, fazendo com que a articulação
com órgãos envolvidos no desastre se torne fundamental. 

Por fim, destacamos que o presente manual não tem por objetivo encerrar discussões, mas
sim estimular o leitor para que este possa imergir na busca de mais conhecimento sobre o
tema.

Um grande abraço!
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